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O governo precisa tomar medidas efeti-
vas para reduzir a expansao dos meios de
pagamentos e reequilibrar as contas do se-
tor publico, “o que desaconselha aceitar dé-
ficits projetados de Cr$ 211 trilhées ou au-
mentos de tributacdo da ordem de Cr$ 70
trilhées”, afirma a Carta do Ibre (Instituto
Brasileiro de Economia), da Fundacéo Geta-
lio Vargas, no niimero de novembro da revis-
ta Conjuntura Econdmica, que comegaré a
circular nesta semana.

A Carta do Ibre, onde est& expressa a
média de opinides dos economistas do corpo
permanente da FGV, sustenta que o maior
inimigo do assalariado é a inflacéo, “e néo
seré através do aumento do grau de indexa-
¢éio da economia que se conseguira comba-
té-la”. Os economistas da FGV criticam a
proposta da trimestralidade ou da escala
movel de salérios, por entenderem que é in-
compativel com um programa consistente
de combate & inflacdo. Segundo a Carta, a
extens#io oficial do reajuste trimestral de
salérios a todos os setores da economia bra-
sileira “dificilmente ocorreria sem fortes re-
percussdes inflacionarias”. Dificilmente,
acrescenta, as pequenas e médias empresas
do setor privado, as estatais e a previdéncia
privada teriam condi¢des de arcar com os
custos da trimestralidade sem repassé-los
para os precos.

Segundo a Carta, 0 éxito da politica de
reposicédo salarial depende de uma politica
orcamentéria equilibrada, destinada a dimi-
nuir a presséio sobre as taxas de juros inter-
nas, € da renegociacéo da divida externa de
forma a estancar a drenagem de recursos
para o Exterior.

“Esse movimento em favor dos saldrios
inéo depende s6 da vontade do governo e dos
trabalhadores. O governo pode induzir repo-
sicdes mas néo pode garantir a priori que as
outras faixas da renda nacional lhes ense-
jem espaco”, afirma a carta. Acrescenta que,
‘“se 0 objetivo .€¢ allmentar a massa de salé-
rios, o equilfbrio or¢amentafio néo deve ser
gaergeguido através de aumentos de tribu-

c 0".




